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INTRODUÇÃO 
 

 

O PNUMA, no âmbito de sua iniciativa para construções e edificações sustentáveis (Sustai-
nable Building and Climate Initiative – SBCI), vem desenvolvendo um projeto de constru-
ções sustentáveis focado em habitações de interesse social (HIS) em países em desenvol-
vimento chamado SUSHI (Sustainable Social Housing Initiative). 

O objetivo do Projeto SUSHI é conceituar HIS e sua interação com o meio urbano e estabe-
lecer uma metodologia com diretrizes capazes de direcionar projetos arquitetônicos e com 
especificações técnicas para HIS no sentido de se obter um lar durável, confortável, saudá-
vel, fácil de manter, econômico, adequado à cultura local e eficiente no uso de energia e no 
consumo de água.  

A estratégia do Projeto SUSHI consiste em estabelecer uma nova abordagem junto aos 
parceiros e mostrar oportunidades dos novos modelos de HIS para o setor da construção 
(oportunidades de negócios, empregos verdes), governo (menos gastos com saúde, mais 
produtividade dos trabalhadores, melhor capacidade de apreender das crianças), sociedade 
(geração de riqueza, menos poluição) agentes financeiros (novas oportunidades de financi-
ar, melhores garantias, evita obsolescência prematura da habitação) e, principalmente, para 
as famílias que nestas habitações irão morar com mais qualidade de vida.  

No Brasil, o projeto ganhou um ambiente propício para seu desenvolvimento pois, mesmo 
com a crise econômica de 2009, o mercado imobiliário está crescendo de forma consisten-
te, especialmente na construção de habitação social, impulsionado pelo plano de governo 
que visa construir 1 milhão de unidades habitacionais em apenas dois anos. 

Diante desse contexto, a equipe brasileira do projeto SUSHI criou uma rede de parceiros 
para discussão dos aspectos de sustentabilidade nas habitações de interesse social (HIS) 
no Brasil para desenvolver uma metodologia para aplicação e difusão desses conceitos em 
projetos de habitações de interesse social mais adequados às necessidades e bem-estar 
das famílias. 

Para isso, o Projeto no Brasil, além da parceria entre o CBCS e o PNUMA, agregou institui-
ções que trazem pessoas de renomada experiência em HIS, eficiência energética, conforto 
térmico e uso racional da água, como Caixa Econômica Federal (agente financeiro), Com-
panhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, Esco-
la Politécnica da Universidade de São Paulo, Universidade Federal de Santa Catarina, Uni-
versidade Estadual de Campinas e Fábio Feldmann Consultores.  

No sentido de difundir os conceitos de HIS sustentável, o CBCS, em parceira com diversas 
instituições, tem promovido seminários no período de vigência do projeto SUSHI. Assim, 
este sumário executivo tem o objetivo de apresentar os temas discutidos no Seminário de 
Uso Racional da Água em HIS, realizado em agosto de 2010, na cidade de São Paulo.  
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1. SISTEMAS DE MEDIÇÃO INDIVIDUALIZADA DA 
ÁGUA EM EDIFÍCIOS 

 

1.1 Sistema de medição individualizada 
 

Denomina-se medição individualizada a setorização do consumo de água com a instalação 
de pelo menos um hidrômetro em cada unidade habitacional, de forma que seja possível 
medir seu consumo, por meio da instalação de hidrômetros, tendo como requisitos de de-
sempenho preservar a potabilidade da água; fornecer água de forma contínua, que seja 
compatível com o funcionamento dos aparelhos sanitários; garantir a confiabilidade de me-
dição, de acessibilidade e facilidade de manutenção; e promover economia de água e de 
energia. Além disso, o modo como os usuários fazem uso da água é fator relevante para a 
redução do consumo. 

 

1.2 Agentes intervenientes para a garantia da qualidade dos sistemas de medição 
individualizada de água 

 

Para a garantia da qualidade dos sistemas de medição individualizada é necessária uma 
interação entre os agentes intervenientes do processo desde a concepção do projeto até o 
usuário final, conforme ilustrado na Figura 1.1.  

 
Figura 1.1 – Agentes intervenientes do sistema de medição individualizada. 

Projeto: o projeto de sistema de medição individualizada deve contemplar: o local de insta-
lação dos medidores, que deve ser em área comum do edifício; os medidores individuais, 
que devem ser abrigados com caixa de proteção e de forma que seja sempre possível a 
realização de leitura visual e de manutenção; um único ramal de alimentação para cada a-
partamento de forma que seja necessário apenas um único hidrômetro (dependendo do tipo 
de sistema de água quente pode ser necessário mais de um hidrômetro para cada unidade 
habitacional); sistema de leitura remota de hidrômetros, que para a qual se deve prever in-
fraestrutura adequada como, por exemplo, dutos para comunicação e alimentação dos me-
didores. 
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Para determinar as vazões de projeto do sistema para dimensionamento de medidores e de 
tubulações, são considerados o método dos pesos e o probabilístico, sendo que o último 
oferece grande adaptabilidade às condições de projeto e de uso do sistema,  

Concessionárias: Cabe às concessionárias instalar e manter o hidrômetro principal, inclu-
sive o cavalete; elaborar diretrizes para garantir os requisitos de desempenho do sistema, 
principalmente com relação à confiabilidade de medição e à garantia da qualidade da água; 
e fazer a gestão da inadimplência, problema bastante comum em condomínios, e que só se 
torna possível quando a concessionária emite boletos individuais. 

Prestadoras de serviço: Tendo em vista a garantia da qualidade do sistema de medição 
individualizada, cabem as prestadoras instalar e manter os hidrômetros individuais com veri-
ficações periódicas não superiores a cinco anos, segundo Portaria no 246 do INMETRO, ou 
em caso da leitura máxima prescrita por fabricantes e concessionária tenha sido atingida. 

Componentes e materiais: Os componentes e materiais a serem utilizados em sistemas 
de medição individualizada devem atender aos requisitos de desempenho tais como durabi-
lidade, resistência mecânica, estanqueidade, economia de água entre outras, bem como às 
solicitações geradas pelo sistema; além disso, devem estar em conformidade com as nor-
mas técnicas brasileiras e sua utilização devem seguir as recomendações que acompa-
nham cada produto.  

Usuários: A atuação do usuário é fundamental para o uso racional da água e, para isso, é 
necessária a sua sensibilização em todos os níveis: moradores, zeladores, prestadoras de 
serviços entre outros. A instalação de medidores, por si só, não economiza água, mas pode 
influenciar a redução dos desperdícios, uma vez que cada usuário paga pelo que consome.  
Para esta ação, podem ser utilizados programas de educação ambiental que abordem o 
tema água e que envolva todos os usuários do edifício.  
O simples fato de um usuário informar ao síndico ou ao gestor da água a ocorrência de um 
vazamento na área comum poderá reduzir o volume de perdas e, consequentemente, os 
custos do condomínio com as despesas de água. 
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2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM FOCO NO USO 
RACIONAL DA ÁGUA 

 

A ONG Água e Cidade foi fundada em 1999 com o objetivo de conscientizar e mobilizar a 
sociedade para o uso racional da água e a conservação dos rios urbanos. Tem como mis-
são apoiar e desenvolver ações para a defesa e manutenção da qualidade de vida do ser 
humano, dos recursos hídricos e do meio ambiente. A estratégia da Água e Cidade na 
questão da educação ambiental com foco no uso racional da água concentra-se em ações 
nos campos da tecnologia, educação e gestão da água, com os seguintes projetos: 

Programa de educação – Água na Escola: capacitação de professores e alunos do 6º ano 
por meio do Manual do Professor com 12 temas a respeito da água. Os professores são 
orientados para desenvolver projetos de uso racional da água em escolas e inscrevem seus 
projetos no website www.aguanaescola.org.br. 

Cada aluno do 5º ou 6º ano recebe seis “Revisas em Quadrinhos dos Alunos”.  

Através do uso racional e do combate a todas as formas de desperdício da água, o progra-
ma aborda também as questões relativas à qualidade da água e a sua relação com a recu-
peração, conservação ou preservação dos ecossistemas locais, principalmente o espaço 
urbano e as construções.   

Programa Gestão da Água nas Organizações: a Água e Cidade promove cursos para 
capacitar gestores da água para coordenar as ações práticas com foco na gestão da água 
em empresas, nas escolas e nas demais organizações. Os gestores da água desenvolvem 
ações, registrando as edificações e suas práticas no website Água e Cidade.  

Com a conscientização, mobilização social e exemplos de boas práticas de gestão, a co-
munidade escolar e os gestores da água induzem também o uso racional da água e a ges-
tão da água nas demais organizações públicas e privadas da cidade e da região.  

  
Figura 2.1 – Resultados alcançados entre 1999 e 2010. 

2.1 Conceitos 
 

O despertar do consumo consciente pode ser iniciado pelo consumo responsável da água, 
com destaque para a diminuição da geração de esgoto sanitário e na conservação dos de-
mais recursos hídricos. Os programas da Água e Cidade podem significar uma primeira 
contribuição para a discussão sobre o tema da água, abordando tanto a oferta como a de-
manda. A primeira providência tem que ser a melhoria da gestão como forma de combater 
os desperdícios e a redução do consumo, com ênfase na redução da demanda específica 
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por atividade das pessoas, serviços ou produtos, o que implica na redução da geração de 
esgoto sanitário a ser tratado, diminuindo assim a poluição dos recursos hídricos. 

Deve haver também o envolvimento das pessoas, incitando-as à reflexão e a mudanças no 
comportamento.  

 

2.2 Conscientizar e mobilizar 
 

Um exemplo do efeito da educação, conscientização e mobilização da sociedade sobre a 
tecnologia é cidade de Cachoreira de Itapemirim, no Espírito Santo, que implantou no início 
da década de 2000 um sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário, com foco na re-
cuperação das águas do rio local e de seus arroios urbanos, onde foram implantados dois 
programas da Água e Cidade: 

• Gestão da Água nas Organizações, envolvendo as escolas públicas da cidade; 
• Água na Escola, envolvendo mais de 30 escolas.  

Houve uma redução do consumo médio de água.  

 
Figura 2.2 – Torneiras poupadoras de água 

 

2.3  Jovens Gestores da Água  
 

Os gestores da água ajudam na transformação do comportamento da sociedade. São com-
binadas, desta forma, ações em educação com ações de gestão (jovens gestores da água), 
atuando como voluntários da água e como agentes de transformação.  

Esta pesquisa está em desenvolvimento na rede das escolas públicas e privadas da cidade 
de Niterói. O programa será gerenciado através de um website, onde os gestores da água 
registram as ações de gestão nas escolas onde vão trabalhar em equipes. 

Desta forma, é possível que a coordenação administre o programa em parceria com os a-
gentes locais e as empresas de tecnologia, por meio de envio de informações, estabeleci-
mento de metas e de indicadores, e avaliação dos resultados com foco na rede de escolas. 
O processo contínuo do programa envolve cooperação usando as melhores práticas como 
referência, estimulando a competição saudável entre as propostas de educação e gestão.  
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3. IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS DE 
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA EM EDIFICAÇÕES 

 

Cada vez mais se busca por alternativas de otimização do consumo de água, bem como 
minimização da geração de efluentes, com intuito de redução do impacto ambiental. Os 
grandes centros urbanos encontram-se nas regiões Sul e Sudeste e já não conseguem a-
tender sua demanda de maneira apropriada.  

 

3.1 Gestão da água em edificações 
 

A gestão da água em uma edificação está associada a duas componentes fundamentais 
para o êxito da implantação de um programa de Conservação de Água (PCA): 

• Técnica: engloba as ações de avaliação, medições, aplicações de tecnologias e proce-
dimentos para o uso da água. 

• Humana: envolve comportamento e expectativas sobre o uso da água e procedimentos 
para realização de atividades consumidoras. 

Um programa de conservação de água pode ser implantado em uma edificação nova ou em 
uma. A seguir, são apresentadas as etapas de implantação de um programa de conserva-
ção de água. 

Etapa 1 – Análise Técnica Preliminar: Esta etapa consiste no levantamento de todos os 
dados e informações que envolvam o uso da água na edificação para o conhecimento sobre 
a condição atual de utilização, consistindo em duas partes: (1) a análise documental, em 
que são levantados e analisados todos os documentos disponíveis que possam auxiliar no 
entendimento da edificação com relação ao uso da água como os projetos de sistemas hi-
dráulicos, o histórico anual de contas de água/energia e a especificação de equipamentos 
ou de sistemas consumidores de água; e (2) o levantamento de campo, cujo objetivo é ava-
liar in loco os diversos usos da água para detalhamento e aferição dos dados já obtidos.  
Etapa 2 – Avaliação da demanda de água: Nesta etapa é feita a identificação das diver-
sas demandas para avaliação do consumo de água atual e das intervenções necessárias 
para otimização do consumo e minimização de efluentes. São avaliadas perdas físicas, pro-
cessos que utilizam água, equipamentos hidráulicos e pressão do sistema hidráulico. 
Ao final desta avaliação são obtidas a distribuição do consumo de água e a geração de e-
fluentes atual da edificação, além de um planejamento contemplando a adequação de com-
ponentes hidráulicos e processos que utilizam água, controle de vazão e pressão e minimi-
zação das perdas físicas. São geradas diferentes configurações de uso da água para a edi-
ficação, com possibilidade de aplicação de diferentes graus tecnológicos. É possível então 
determinar a expectativa de redução do consumo. Ainda nesta etapa são estimados os in-
vestimentos necessários e os períodos de retorno para cada uma das configurações conce-
bidas. 

Etapa 3 – Avaliação da oferta de água: Nesta fase devem ser avaliadas, qualitativa e 
quantitativamente, as possíveis fontes de abastecimento e quais são as aplicáveis à edifi-
cação em estudo. Esta avaliação se baseia na região onde está localizada a edificação e 
nos tipos de usos e de usuários. 
De uma maneira geral, as edificações podem ter seu abastecimento proveniente da rede 
pública, de responsabilidade da concessionária local de saneamento básico, ou das seguin-
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tes fontes alternativas: captação direta de mananciais, águas subterrâneas, águas pluviais e 
reuso de efluentes. 

Para o abastecimento de água, devem ser considerados os custos relativos à descontinui-
dade do fornecimento, à manutenção e operação, à garantia da qualidade necessária res-
guardando a saúde dos usuários internos e externos. O uso negligente de fontes alternati-
vas de água ou a falta de gestão dos sistemas alternativos podem colocar em risco o con-
sumidor e as atividades correlatas. Recomenda-se a participação de um profissional espe-
cialista na avaliação do uso de fontes alternativas de água e a implantação do Sistema de 
Gestão da Água para monitoramento permanente. Entre as fontes de água são citadas as 
concessionárias, captação direta de mananciais, águas subterrâneas, águas pluviais e reu-
so de efluentes. 

Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica: Esta etapa possui como objetivo planejar e 
consolidar o Programa de Conservação de Água, com ênfase nos maiores consumidores 
para a imediata geração de economias, com baixos investimentos e períodos de retorno 
atrativos. 
Trata-se da composição dos dados gerados na avaliação de demanda e oferta de água, a-
través da criação de diferentes configurações possíveis para uma mesma edificação. Além 
disto, a avaliação comparativa das possibilidades deverá considerar aspectos econômicos, 
técnicos, operacionais, funcionalidade, gestão das ações, responsabilidade social e valor a 
ser agregado. 

Detalhamento e implantação do PCA: Nesta etapa são detalhados os sistemas e tecnolo-
gias contendo a especificação do sistema de setorização do consumo, de cada intervenção 
com elementos gráficos e/ou descritivos, e dos sistemas, materiais e equipamentos a serem 
instalados. Manuais de manutenção e operação dos sistemas e equipamentos devem ser 
elaborados. Após o detalhamento das ações deve ser iniciada a implantação do PCA. 
 

3.2 Implantação do sistema de gestão da água 
 

Para a manutenção dos índices de economia é necessário que o Plano de Gestão compre-
enda as seguintes ações: 

• De base operacional: são aquelas de enfoque sistemático, as quais permitem manter 
sob controle os indicadores obtidos, bem como atualizada a avaliação da edificação 
quanto ao uso da água; 

• De base institucional: visam o usuário interno e externo à edificação, com foco principal 
na responsabilidade social e benefício a ser gerado para o meio ambiente externo; 

• De base educacional: garantem o acompanhamento e mudança comportamental dos 
usuários. Estas atividades estão divididas entre dois diferentes públicos; o primeiro de-
les, o gestor da água e o segundo, os demais usuários. Os Gestores da Água são res-
ponsáveis por transformar o comprometimento assumido em conservar a agua em um 
plano de trabalho exequível, com o objetivo de alcançar as metas pré-estabelecidas pe-
la organização. 
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4. SUSTENTABILIDADE NA GESTÃO DA 
PRODUÇÃO HABITACIONAL E A EXPERIÊNCIA 
DA CDHU NA MEDIÇÃO E COBRANÇA 
INDIVIDUALIZADA DE ÁGUA 

 

 

Para enfrentar o problema da falta de recursos da população atendida, a CDHU desenvolve 
ações que buscam a sustentabilidade na gestão da produção habitacional, preocupando-se 
em integrar a racionalização da produção a critérios socioambientais e do desenho univer-
sal que resultem numa melhor qualificação do ambiente urbano e na redução dos custos de 
operação e manutenção dos imóveis.  

 

4.1 Desafios da gestão da água nos empreendimentos habitacionais multifamiliares
  

 

A individualização da medição e cobrança de água é um incentivo à criação de uma cultura 
do uso responsável de água, estimulando a redução do desperdício e beneficiando famílias 
que economizam água, à medida que a variação do consumo de sua própria residência im-
pacta diretamente na sua própria conta. Possibilita-se assim que as famílias tenham um 
maior controle sobre o orçamento familiar. 

Do ponto de vista da gestão condominial, a individualização também tem se mostrado uma 
medida eficiente ao eliminar o fator gerador de conflitos entre moradores, devido à inadim-
plência no pagamento das despesas comuns.  

 

4.2 Implantação da medição individualizada nos empreendimentos da CDHU 
 

Atualmente, alguns municípios já contam com legislação sobre individualização de medição 
e cobrança de água. Em 2004, a CDHU iniciou suas primeiras experiências com medição 
individualizada nas unidades habitacionais.  

Foram testadas e avaliadas alternativas de equipamentos e modos de implantação, consi-
derando desempenho técnico, economicidade e aceitação dos usuários. Com a progressiva 
participação da SABESP, em 2007 foram definidos os parâmetros técnicos que são atual-
mente adotados na implantação da medição individualizada nos empreendimentos da 
CDHU.  

No município de Itapetininga, verificou-se uma redução de 30 % no consumo de água, atri-
buída não só à mudança no comportamento do usuário, mas também pela melhor identifi-
cação de perdas nas instalações de água proporcionadas por essa tecnologia. 

Além disso, a CDHU também desenvolve, em parceria com a SABESP, um projeto com a 
finalidade de equipar com medição individualizada e remota os empreendimentos já entre-
gues à população, mediante autorização dos moradores. 46 mil unidades habitacionais fo-
ram abrangidas pelo Programa. 
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Figura 4.3 – Da esquerda para a direita :Concentrador de dados,caixa de medição individualizada e 
detalhe do medidor e válvula de corte remota no Conjunto Habitação de Itapetininga 

4.3 Primeiras experiências 
 

As primeiras experiências da CDHU contavam com a instalação de medidores no térreo e 
com reservatório do tipo torre, possibilitando assim a geração de pressão suficiente para 
vencer a perda de carga natural do hidrômetro e chegar até o ponto de distribuição do apar-
tamento. Neste caso, os hidrômetros eram convencionais e a leitura se dava de modo direto 
e no andar térreo. Após estas primeiras experiências, utilizou-se medição individualizada 
com os hidrômetros instalados no barrilete.  

    
 

 
4.4 Medição individualizada de modo remoto 
 

Desde 2007, a CDHU constrói suas unidades, em prédios, com medição individualizada de 
modo remoto.  

As Figuras abaixo apresentam detalhes dos sistemas de medição remoto de água. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
A medição individualizada remota utiliza a telemedição para transmissão de dados, dos hi-
drômetros para os concentradores de dados , que são instalados nas entradas dos condo-
mínios. Este sistema tem sido adotado para a realização de medição remota dos insumos 
prediais, sem a necessidade de entrada de técnicos , nos condomínios, para realizar tais 
leituras.  
 
 

Figura 4.1 – Abrigos metálicos no barrilete Figura 4.2 – Abrigos metálicos no andar térreo 
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5. RESERVATÓRIO DE DETENÇÃO ESTENDIDO – 
ENCHENTE E MELHORIA DA QUALIDADE DAS 
ÁGUAS PLUVIAIS 

 

5.1 Introdução 
 

O objetivo é dimensionar um reservatório de detenção estendido conforme Figura 5.1 para 
deter enchentes e melhorar a qualidade das águas pluviais. 

 
Figura 5.1 – Reservatório de detenção estendido localizado no Estado da Pennsylvania 

 

5.2 Modelo de cálculo 
 

Foi selecionado o exemplo de dimensionamento de um reservatório de detenção estendido 
in line para melhoria da qualidade das águas pluviais e detenção de enchentes na cidade de 
Santa Bárbara do Oeste, em São Paulo, para uma bacia com área de 30.000 m2 (3 há,) 
sendo que para pré-desenvolvimento foi considerada uma área impermeável de 10% e para 
pós-desenvolvimento, 60%. A declividade média do talvegue era de 3% (0,03 m/m), o com-
primento de 260 m e a precipitação média anual de 1300 mm. 

Utilizando o exemplo do município de Santa Bárbara do Oeste, em São Paulo, Os valores 
encontrados para intensidade de chuva no pré-desenvolvimento foram de 100 mm/h e no 
pós-desenvolvimento, 136 mm/h. 

De acordo com o Método Racional, foram calculadas a vazão de 0,117 m3/s para o pré-
desenvolvimento e 0,667 m3/s para o pós desenvolvimento. O volume necessário para me-
lhoria da qualidade das águas pluviais é de 443 m3. Para atender a legislação paulista é ne-
cessário que o volume de detenção seja de no mínimo 162 m3. 

A vazão calculada para o período de retorno de 100 anos é de 0,81 m3/s, considerando uma 
precipitação de 165,2 mm/h 
Pelo método racional o volume de detenção de enchente será de 894 m3 para o período de 
retorno de 25 anos. Portanto, o reservatório terá 16,72 m de largura por 33,44 m de com-
primento e altura do nível de água de 1,60 m. 

O reservatório terá quatro níveis de água: 

1. Nível de água do reservatório onde estão o volume para melhoria da qualidade das á-
guas pluviais; 
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2. Nível de água para a chuva de período de retorno de 25 anos, que descarregará a vazão 
de pré-dimensionamento; 

3. Nível de água no vertedor de emergência quando houver chuva para período de retorno 
de 100 anos, que é o nível máximo maximorum; 

4. Borda livre de 0,50 m acima do nível máximo maximorum. 

 
Figura 5.2 – Reservatório de detenção estendido 

A altura de água no vertedor será 1,60 m menos a altura de 0,79 m, relativa ao volume para 
melhoria da qualidade das águas pluviais. Então, a altura do vertedor será 0,81 m. 

O orifício deverá ter diâmetro de 0,10 m para esvaziar em 24 h o volume de 443 m3. 

O vertedor terá altura de 0,50 m e largura de 1,47 m para chuva de 100 anos ou precipita-
ção com 1% de probabilidade de ocorrer durante um ano. 

Altura do reservatório Total = 0,79 + 0,81 + 0,50 + 0,50 = 2,60 m 

O tempo de esvaziamento mínimo adotado é de 24 h e não poderá ser mais de 72 h, para 
evitar o aparecimento de mosquitos. Neste caso, foi calculado um tempo mínimo de 21 ho-
ras. 

Para a manutenção de um reservatório de detenção, é importante estimar a quantidade de 
sedimentos anual em m3/ano x ha; para o Brasil, deve ser adotada a taxa de 10m3/ano x ha. 
Tais sedimentos não são considerados perigosos e podem ser dispostos em aterros sanitá-
rios ou em local autorizado. 

Para área de bacia de 3 ha, haverá a remoção de 30 m3. Considerando a média de 90 
kg/m3, a produção será de 2.700 kg/ano. 

O custo de construção médio é de US$ 34/m3, que somados a custos de projetos e de con-
tingência de 30% , totaliza US$ 44,2/m3. 

O volume do reservatório possui altura total de 2,60 m; sendo a área da seção transversal 
de 559 m2, o volume será de 559 m2 x 2,60 m= 1453 m3. 

C = 1.453 m3 x US$ 44,2/m3 = US$ 64.223 

O custo de manutenção e operação anual é de 6% do custo do projeto, isto é, US$ 
3.853/ano 

Para 20 anos, o custo total da obra, considerando também a manutenção e a operação será 
de US$ 64.223+ 53.160 = US$ 117.383 
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6. GESTÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS NO MEIO 
URBANO 

 

Este artigo apresenta uma revisão das medidas disponíveis para gestão das águas pluviais 
em bacias urbanas, considerando os aspectos envolvendo as técnicas estruturais e as me-
didas institucionais disponíveis.  

 

6.1 Impactos da urbanização na drenagem  
 

A Gestão de Águas Pluviais Urbanas implica na adoção de técnicas para atenuar as altera-
ções que o meio ambiente urbano introduz no ciclo hidrológico. Os movimentos de terraple-
nagem para abertura de ruas e construção de edifícios aumentam o fluxo de assoreamento, 
e a pavimentação e as construções impermeabilizam os terrenos. Acrescentando o avanço 
destas construções nas várzeas dos córregos e rios, tem-se o quadro completo do proble-
ma de inundações urbanas. 

A microdrenagem, sistema formado pelas guias, sarjetas, bocas de lobo e galerias pluviais 
e pela retirada rápida da água precipitada sobre os lotes e ruas urbanas, atua no sentido de 
reduzir os tempos de trânsito destes volumes até os drenos naturais do terreno, como os 
córregos, riachos e rios, e também os canais artificiais (Erro! Fonte de referência não en-
contrada.). 
Pesquisas mostram que o coeficiente de runof, que é a parcela da precipitação que se 
transforma em escoamento superficial direto, aumenta com a impermeabilização, sendo re-
lacionada com a densidade populacional da bacia. Levantamentos feitos por Pinto e Martins 
(2008a) mostram que o padrão de urbanização interfere diretamente na impermeabilização.  

 

6.2 Ferramentas tecnológicas 
 

A gestão das águas pluviais urbanas pode contar com diversas ferramentas tecnológicas, 
usualmente divididas em ‘estruturais’ e ‘não-estruturais’. 

O conjunto de medidas estruturais de manejo e controle de drenagem urbana é extenso e 
oferece alternativas que procuram conjugar as demandas da vida moderna com o ciclo hi-
drológico. As medidas de controle estruturais caracterizam-se por obras de engenharia que 
alteram as características dos rios e diminuem os riscos a enchentes (TUCCI, 2007; 
CANHOLI, 2005), como o uso de bacia de detenção, parques lineares e medidas de contro-
le na fonte, que promovem a infiltração e o armazenamento das águas de chuva e como 
principais medidas pode-se citar as trincheiras drenantes, as valas de infiltração, as biovale-
tas (Figura 6.1), os poços de infiltração, os telhados armazenadores, os microrreservatórios 
ou reservatórios de lote individuais (Baptista et ali, 2005) e os pavimentos permeá-
veis(Araujo et ali, 2000).  



 

 
23

 
Figura 6.1 – Trincheira de Infiltração, Biovaleta e Pavimento permeável (UDFCD, 2007) 

As medidas não estruturais caracterizam-se por ações preventivas, de caráter extensivo, 
com ações abrangendo toda a bacia, adotadas individualmente ou em grupo, espontanea-
mente ou por força de legislação, destinadas a atenuar os deflúvios (vazões) ou adaptar os 
ocupantes das áreas potencialmente inundáveis a conviverem com a ocorrência periódica 
do fenômeno. Cabe ressaltar que as medidas não estruturais atuam sempre em conjunto 
com as medidas estruturais.  

Dentre os principais instrumentos não estruturais destaca-se o controle do uso do solo: zo-
neamento urbano, adensamento e impermeabilização ou produção de água ou sedimentos 
nos empreendimentos e obrigatoriedade do uso de certas disposições estruturais 

As medidas de delimitação de áreas inundáveis assim como de zonas de risco, os sistemas 
de previsão e alerta, a securitização dos danos e os planos de ações emergenciais também 
são medidas que podem contribuir para a minimização dos danos e a redução dos impactos 
negativos nas épocas de cheia. 

Citam-se aqui dois estudos de caso na cidade de São Paulo, referentes a iniciativas rele-
vantes no sentido de desenvolver e incorporar novas técnicas estruturais no ferramental u-
sual de tratamento das águas pluviais urbanas: os reservatórios de lote e os pavimentos 
permeáveis. 

6.2.1 Reservatórios de Detenção de Lote:  
Implementado através da Lei Municipal nº 13.276, de 04/01/2002, torna obrigatória a execu-
ção de reservatórios para as águas pluviais, para os lotes com área impermeabilizada supe-
rior a 500 m², edificados ou não, também conhecidos como piscininhas. Oliveira (2002) ana-
lisou o impacto do uso dos reservatórios avaliando o volume potencial na bacia do Córrego 
Pirajuçara, a partir do cálculo dos volumes potenciais na bacia e simulação em modelo ma-
temático. A autora pode concluir que a medida é muito eficaz e pode contribuir com até 10% 
no abatimento do pico, com um pequeno aumento no volume exigido. Com relação a sua 
aplicabilidade, esta somente é viável através de políticas de indução, uma vez que é difícil 
de ser controlada. 

6.2.2 Pavimento Permeável Reservatório:  
O pavimento é constituído de uma camada de revestimento porosa, assentada sobre uma 
estrutura geomecânica formada por uma base granular sobre o leito compactado. Tanto a 
base granular como a compactação do leito dependem das características do tráfego que 
utilizará a pavimentação. O teste foi feito no campus da Universidade de São Paulo, para 
ser monitorado ao longo dos anos considerando desempenho, eficiência e desempenho 
quanto a quantidade de água retida bem como, no futuro, à qualidade. 

Virgiliis (2009) concluiu que o pavimento é altamente aplicável, para ruas residenciais e de 
trafego leve, estacionamentos e áreas pavimentadas sem tráfego e pode ser incentiva para 
uso nas novas pavimentações ou reforma das existentes. Adicione-se ainda o fato de que é 
um interessante instrumento de compensação ambiental para áreas novas ou já construí-
das. Estudos preliminares indicam que a eficiência média é estimada em 50%.  
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7. POLÍTICA DE SANEAMENTO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO   

 

A apresentação procura contextualizar ações voltadas ao uso sustentável do recurso água 
e ao uso racional da água tratada no âmbito da política estadual de saneamento, executada 
no período de 2007 a 2010.  

 

7.1 Desafios da Política Estadual de Saneamento e uso eficiente da água 
 

O arcabouço institucional do saneamento, no Brasil, teve como um dos principais marcos 
de referência o Planasa – Plano Nacional de Saneamento Básico, principal programa do 
Sistema Financeiro do Saneamento na década de 1970.      

São desafios fundamentais da política de saneamento do Estado de São Paulo, em relação 
aos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário: 

⇒ Universalizar o atendimento em água e esgoto com perenidade nos investimentos. 

⇒ Prover segurança, qualidade e transparência na prestação de serviços públicos. 

⇒ Fortalecer institucionalmente o setor: 

 Regular o setor, criando um ambiente institucional e legal adequado aos investimen-
tos; 

 Aumentar a eficiência e a profissionalização na prestação dos serviços. 

⇒ Promover o uso eficiente da água e da infraestrutura. 

A combinação de ações em fortalecimento institucional e promoção do uso eficiente da á-
gua e da infraestrutura tem contribuído para o desenvolvimento estável de iniciativas em 
conservação e uso racional da água. Do ponto de vista dos municípios operados pela Sa-
besp, a combinação de ações voltadas ao controle de perdas e de uso racional da água – 
estas por meio do PURA, estabelecido desde 1995, em parceria com a Escola Politécnica 
da Universidade de São Paulo e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT – tem levado a 
reduções importantes nas vazões demandadas. Do ponto de vista do conjunto dos municí-
pios paulistas, o Estado estabeleceu linhas de apoio por meio do Programa Estadual de 
Apoio à Recuperação das Águas – REAGUA. 

O Programa é estruturado em dois componentes: incremento da disponibilidade de água, e 
melhoria da qualidade de água. Cada um desses dois componentes é dividido em três sub-
componentes, como segue. 

 Componente 1:  Incremento da disponibilidade de água: 

 Subcomponente 1.1: Controle e redução de perdas; 

 Subcomponente 1.2: Uso racional da água; 

 Subcomponente 1.3: Reuso de efluentes tratados. 

 Componente 2:  Melhoria da qualidade de água: 

 Subcomponente 2.1: Otimização de sistemas de esgotos (coleta, transporte e 
tratamento); 

 Subcomponente 2.2: Implantação de novos sistemas de esgotos; 
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 Subcomponente 2.3: Ações operacionais complementares e integradas para 
despoluição de córregos. 

No sistema operado pela Sabesp na Região Metropolitana de São Paulo, o índice de per-
das (totais) caiu de 32,9% em 2005 para 26,4%, em 2009. Isto se traduz em uma recupera-
ção líquida de 137 litros/ligação/dia, na média da RMSP. Na média do estado também hou-
ve redução, ainda que menos acentuada que na RMSP: em 2006, as perdas eram de 511 
litros/ligação/dia, baixando para 403 litros/ligação/dia em 2009. O Programa de Controle e 
Redução de Perdas envolveu, no período 2007-2010, investimentos de R$ 615 milhões, 
prevendo-se a destinação de mais R$ 1,25 bilhão até 2019, quando o índice de perdas por 
ligação será reduzido para 211 litros/ligação/dia e o índice de perdas totais para 13,0%. 

 

7.2 Novas escalas de planejamento: a expansão macrometropolitana 
 

A disponibilidade de água na bacia do Alto Tietê é muito inferior à demanda, A Bacia do Alto 
Tietê cobre 35 dos 39 municípios metropolitanos e abrange uma área de 5.985 km2, dentro 
dos 8.051 km2 da RMSP. A disponibilidade na bacia é baixa porque ela se desenvolve a 
partir das cabeceiras do rio Tietê, que flui em direção ao interior. Embora a Região Metropo-
litana se localize relativamente próximo à costa e esta localização tenha sido uma das ra-
zões para seu desenvolvimento, sua inserção nas cabeceiras a priva de uma disponibilida-
de maior, em que pese uma pluviosidade relativamente elevada. 

O complexo macrometropolitano paulista, abrangido pelo “Plano Diretor de Aproveitamento 
dos Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulista”, em desenvolvimento, inclui as três 
regiões metropolitanas estabelecidas (São Paulo, Campinas e Baixada Santista) e mais os 
vetores de conurbação urbana do Vale do Paraíba e da região de Sorocaba. O plano tem 
como premissas, o enfoque de uso múltiplo, a consideração ampla das necessidades regio-
nais para diferentes usos e a articulação dos cenários de novos aproveitamentos a metas 
de melhoria da qualidade, de controle de perdas e de gestão da demanda de água.  

 

7.3 Desafios para a conservação das águas. Considerações estratégicas 
 

A conservação, o uso racional e o controle das perdas de água permitem a preservação ou 
recuperação de vazões aproveitáveis e, por conseguinte, retardam a necessidade de inves-
timentos para exploração de novos mananciais. Estas ações envolvem diferentes respon-
sabilidades e compromissos institucionais, dependendo de suas escala e escopo. Três 
grandes grupos de ações se articulam nas escalas e escopos de: 

i) conservação da água bruta na bacia hidrográfica; 

ii) controle de perdas no sistema de abastecimento público;  

iii) economia de água nos pontos de consumo / sistemas prediais. 

Esta forma de organizar as ações foi desenvolvida quando da concepção do Programa Na-
cional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA), em 1996, e até hoje define sua estru-
tura.  

É o caso já citado dos serviços operados pela Sabesp no complexo macrometropolitano do 
leste paulista, onde a escassez de recursos associada a um custo incremental crescente de 
novos aproveitamentos leva a um controle automotivado de demanda por parte do presta-
dor. Os ganhos de eficiência na prestação dos serviços, nessas situações, tendem a uma 
correlação direta com a ampliação de cobertura sobre a demanda social.  
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8. COMENTÁRIOS FINAIS 
 

8.1 Sistema de medição individualizada da água em edifícios 
 

O sistema de medição individualizada permite o gerenciamento do consumo de água na 
unidade habitacional, contribuindo para a redução do consumo além de propiciar os seguin-
tes benefícios sociais e ambientais: 

• redução de perdas de água por vazamentos, usos excessivos; 

• valor justo da conta de água, pois os usuários pagam pelo que consomem; 

• redução de insumos utilizados tanto no tratamento de água como no tratamento de 
esgoto  tais como: energia, sulfato de alumínio, cal, cloro, flúor dentre outros. 

 
8.2 Educação ambiental com foco no uso racional da água 
 

Os programas da Água e Cidade permitem desenvolver relacionamento, confiança e credi-
bilidade entre pessoas e organizações, pois o tema da água é um valor comum e local. A 
parceria com entidades locais é fundamental para que estes valores fiquem ainda mais des-
tacados.  

 
8.3 Implantação de programas de conservação de água em edificações 
 

Um programa de conservação de água varia conforme a tipologia em estudo, sendo exclu-
sivo para cada caso. Sua viabilidade técnica e econômica pode ser muitas vezes limitada 
pelo momento no qual se opta por implantá-lo, por exemplo, em um edifício existente ou em 
uma nova edificação. Os indicadores de consumo de água, bem como de viabilidade eco-
nômica, diferem de acordo com o agente decisor da edificação em análise. É possível veri-
ficar que os impactos gerados pela incorporação de tecnologias são significativos. Além dis-
to, para cada tipologia há sempre benefícios ambientais, econômicos e sociais que podem e 
devem ser explorados como fator de atratividade para a consolidação dos programas. 

 

8.4 Reservatório de detenção estendido – enchente e melhoria 
 

É possível construir um reservatório para deter enchentes e melhorar a qualidade das á-
guas pluviais, preservando o ecossistema aquático. 

 

8.5 Gestão das águas pluviais no meio urbano 
 

Algumas conclusões podem ser listadas, e que resumem o pensamento atual sobre o pro-
blema da gestão da drenagem urbana. É consenso que não existe uma solução puramente 
estrutural ou totalmente institucional para o problema, assim como a solução ideal não será 
simples e de aplicação e resultados imediatos. As importantes inovações e sucessos obser-
vados em outros países devem ser sempre analisados e testados para que se possa avaliar 



 

 
27

sua aplicação à realidade brasileira, embora se estime que as soluções de controle na fonte 
possam sempre representar grande economia de recursos. 

Uma das premissas que estão sendo adotadas nos demais países e que pode, de alguma 
forma, ser estudada e avaliada para o panorama das cidades brasileiras é o LID (Low Im-
pact Development), pois o melhor sistema de drenagem é aquele que lida com o escoamen-
to superficial sem gerar impactos superiores aos supostamente naturais da bacia (Impacto 
Zero). O uso de técnicas compensatórias, entre todas as medidas estruturais possíveis pa-
rece ser a melhor alternativa. 

 

8.6 Política de saneamento do Estado de São Paulo 
 

O quadro institucional que abriga, na estrutura do Estado, as ações de uso racional da á-
gua, de controle de perdas e outras de interesse para os objetivos de conservação do re-
curso, envolve complexidades de escopo e de escala que extrapolam as jurisdições e âmbi-
tos setoriais dos agentes executores. Para promover as necessárias interações entre objeti-
vos específicos das ações setoriais, o Governo do Estado avocou à própria Administração 
Direta a responsabilidade sobre os objetivos finais e integrados de tais ações.  

As iniciativas do “Plano Diretor de Aproveitamento dos Recursos Hídricos para a Macrome-
trópole Paulista” e do “Programa Estadual de Apoio à Recuperação das Águas” são exem-
plos dessa chamada de responsabilidade promovida pelo Estado para si mesmo, sem pre-
juízo de iniciativas setoriais de peso, como os programas de Uso Racional da Água (PURA) 
e Controle e Redução de Perdas, da Sabesp. Os valores de investimentos envolvidos no 
“REÁGUA”, citado, e, mais ainda, no Plano da “Macrometrópole”, são extremamente mo-
destos quando comparados à pauta de investimentos compromissados ou alocados, mos-
trada na Tabela 1. Suas importâncias residem, entretanto, no caráter estratégico e no efeito 
multiplicador que promovem, com rebatimento nos conteúdos das ações setoriais. Uma vez 
articuladas, estas, como um todo, passam a responder pelos objetivos maiores do uso ra-
cional e da conservação da água nos complexos metropolitano e macrometropolitano. 
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